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RESUMO

O presente artigo tem como objetivo analisar 
o dia a dia da Canhoneira Guarany abordando 
questões de hierarquia, disciplina e alimen-
tação militar na Marinha de Guerra, conside-
rando as atividades, relações sociais e ações 
de oficiais e praças. Como caminho para a 
compreensão das relações sociais a bordo do 
vaso de guerra, analisamos os livros de bordo 
e alguns periódicos que circularam no final do 
século XIX e início do XX. Na pesquisa também 
procuramos identificar os gêneros da dieta ali-
mentar de oficiais e praças, os conflitos cultu-
rais e os rituais relacionados à alimentação e 
à rotina da referida canhoneira. Como principal 
referência metodológica, utilizamos a noção do 
paradigma indiciário de Carlo Ginzburg para in-
vestigar as minúcias dos documentos, a fim de 
elucidar os eventos já citados.
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ABSTRACT

The following article aims to analyze the daily 
life of the Guarany Gunboat, addressing issues 
of hierarchy, discipline and military food in 
the Navy, considering the activities, social 
relations and actions of officers and soldiers. 
As a way to understand the social relations 
on board the warship, we analyzed the ship’s 
books and some periodicals that circulated 
in the late 19th and early 20th centuries. In 
the research, we also sought to identify the 
types of diet of officers and soldiers, cultural 
conflicts and rituals related to food and the 
routine of the aforementioned gunboat. As 
the main methodological reference, we used 
the notion of Carlo Ginzburg’s evidential 
paradigm to investigate the details of the 
documents, in order to elucidate the events 
already mentioned 
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INTRODUÇÃO 

“Já tenho conhecido que não há 
coisa melhor para eles do que se 
alegrarem e fazerem bem na sua 
vida; 
E também que todo homem coma 
e beba e goze do bem de todo o 
seu trabalho. Isso é um dom de 
Deus”.
- BÍBLIA, Eclesiastes 3:12-13

Este artigo objetiva discutir questões a 
respeito da vida a bordo Canhoneira Gua-
rany, embarcação da Marinha de Guerra, 
no período de 1885 a 1900, considerando 
os conflitos sociais e as diferenças cultu-
rais entre oficiais e praças da tripulação. 
A pesquisa resulta de um levantamento 
de dados realizado pelo grupo de pes-
quisa Militares, Políticas e Fronteiras na 
Amazônia. Nesta perspectiva, analisamos 
os livros de bordo da Canhoneira Guarany 
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para acompanhar a vida cotidiana dos 
sujeitos que serviam a bordo do referido 
vaso de guerra. Analisando o cotidiano 
da embarcação com seu respectivo con-
tingente, podemos obter um panorama 
mais abrangente dos conflitos ou tensões 
culturais em diversos âmbitos das Forças 
Armadas do final do Império e dos primei-
ros anos de República. 

Nos livros de bordo, o oficial de ser-
viço registrava à mão tudo aquilo que 
considerava relevante de acordo com 
os quartos de serviço, além de outros 
procedimentos formais da embarcação 
enquanto uma unidade militar1, como: 
aquisição de produtos, itens de limpeza, 
gêneros alimentícios, bebidas e afins. O 
comandante, sendo o militar de maior 
grau hierárquico na embarcação, deveria 
ficar ciente dos fatos mais relevantes do 
cotidiano através do livro de bordo. Po-
demos dizer que esta documentação era 
de uso restrito aos oficiais da embarca-
ção, não somente porque os documentos 
eram controlados pelos oficiais, mas 
também porque muitos praças não eram 
alfabetizados na virada do século XIX 
para o XX, ainda que progressivamente e 
de forma parcial as escolas de aprendizes 
tentaram modificar essa realidade.

De acordo com os estudos de Silvia 
Capanema, durante o século XIX o baixo 
número de voluntários era reparado com 
o recrutamento forçado, resumindo-se 
nas seguintes origens sociais: “excluí-
dos, indigentes, homens livres pobres 
e escravos enviados, frequentemente, 
como substitutos de seus proprietários” 
(ALMEIDA, 2010, p. 155). A cautela com 
a educação primária e alfabetização teve 
um alerta na sociedade brasileira durante 
a Primeira República.

Após a proclamação da República 
brasileira, em 1889, o país se 
viu diante da necessidade de 
criar outro modelo de educação 

pública. Os republicanos viam a 
instauração da escola primária 
como ação extremamente 
urgente — urgência justificada, 
talvez, pela taxa de analfabetismo, 
que chegou a 80% da população 
em 1900. (FERREIRA, 2013, p.18)

Como principal referência metodológi-
ca, utilizamos o paradigma indiciário para 
investigar as minúcias dos documentos, a 
fim de elucidar essas tensões internas e 
cotidianas na Marinha, cruzando dados en-
contrados nos livros e em jornais periódi-
cos da época em questão. Assim como um 
médico analisa os sinais da patologia que 
o corpo apresenta para um diagnóstico 
mais eficaz, como, por exemplo, as dores 
no corpo, febre, hematomas ou inchaços, 
utilizaremos os sinais encontrados nas 
documentações para elucidar as questões 
com as quais estamos trabalhando na pes-
quisa (GINZBURG, 2016, p.143-179).

Para a história, ou “ciência da história”, 
tal paradigma é imperativo, haja vista que o 
objeto de estudo do historiador é o homem 
no tempo, temos que rastrear as minúcias 
de suas ações passadas. O olhar crítico 
do historiador perante esses vestígios é 
primordial, pois as minúcias das fontes 
possuem um propósito e transformar os 
pormenores em documentos faz parte 
do ofício do historiador (LE GOFF, 1990, 
p.535-539). No garimpo das fontes, encon-
tramos diversas situações interessantes, 
questões que ajudaram a tecer a realida-
de do período trabalhado. Além dos livros 
de bordo e periódicos também foram utili-
zados alguns relatórios ministeriais.

Procedendo ao cruzamento de dados 
das documentações, conseguimos cap-
tar um panorama abrangente da época, 
como, por exemplo, através das informa-
ções sobre os preços de alguns alimentos 
e objetos adquiridos pela embarcação, já 
que os livros de bordo nos fornecem dados 
registrados no cotidiano da embarcação e 
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que podem ser utilizados na reconstrução 
de aspectos importantes da vida a bordo. 
O historiador Carlos Bacellar sublinha 
que: “O abnegado historiador encanta-
se ao ler os testemunhos de pessoas do 
passado, ao perceber seus pontos de vista, 
seus sofrimentos, suas lutas cotidianas” 
(BACELLAR, 2008, p.15).     

SOBRE A CANHONEIRA GUARANY

A Canhoneira Guarany fazia parte da 
segunda geração da Flotilha do Amazo-
nas. A      embarcação recebeu esse nome 
em homenagem ao grupo de indígenas 
habitantes da América do Sul, principal-
mente do território brasileiro. Em 18 de se-
tembro de 1879 foi determinada sua cons-
trução no Arsenal da Marinha da Bahia, 
tendo como características:

Dimensão de 35.80 m de 
comprimento, 7.90 m de boca, 2,56 
m de pontal e 1.75 m de calado. 
Tinha a propulsão de 2 máquinas 
gerando 280 hp, acionando 2 
hélices. Velocidade de 8 nós. 
Possuía um armamento de 1 
canhão de calibre 32, 25 carabinas, 
25 sabres com baionetas e 25 
espadas de abordagens2.

Os estudos de Pablo Nunes Pereira 
nos permitem compreender o desenvol-
vimento do processo de modernização 
na Marinha de Guerra, no período de 1860 
a 1920, juntamente com a mudança nos 
comportamentos dos militares, abordan-
do a figura do tenente como agente princi-
pal deste feito. A Flotilha do Amazonas foi 
criada nesse processo, sendo a primeira 
unidade militar da região, pois a “criação 
da Flotilha do Amazonas, um ano após a 
criação do 13º Distrito Naval com sede no 
Pará, tinha como objetivo, policiar a fron-
teira naval com as repúblicas vizinhas” 
(PEREIRA, 2020, p.85-86).

No dia 1º de agosto de 1884 a Canho-
neira Guarany foi incorporada na Armada 

e em 1904 teve sua baixa. Em vinte anos 
atuando nos rios amazônicos, a embarca-
ção desempenhou um papel fundamental 
para a manutenção da ordem e o controle 
dos rios. O vaso de guerra exerceu a im-
portante missão de ser a principal embar-
cação utilizada pela Marinha de Guerra na 
Revolta de 11 de junho 18913. De acordo 
com o historiador William Gaia Farias, 
esta revolta se estabeleceu quando um 
embate de grupos políticos que almeja-
vam o controle do Pará se transformou 
em conflito armado, o apoio naval à força 
do governo do Estado foi essencial para 
a consolidação da República no Pará (FA-
RIAS, 2005, p.253-327). 

Em 1899, a Guarany foi importante na 
participação da Comissão de Demarca-
ção de Limites Territoriais entre Brasil e 
França, na localidade de Conany4. Nes-
sa missão, a embarcação desempenhou 
diversas funções como ser a  base de 
assistência médica e prisão para alguns 
militares indisciplinados, estando de 
prontidão em caso de um conflito bélico 
(PEREIRA, 2016, p.36). Em março de 1904, 
ano da respectiva baixa, a Canhoneira 
Guarany localizava-se no Porto do Pará. 
Próximo à embarcação estava ancorada 
a Canhoneira Cabedello, que seria vítima 
de uma explosão cujos motivos não foram 
identificados na documentação.  O comis-
sário de quarta-classe, segundo-tenente 
Inácio Augusto Linhares, que fazia parte 
da tripulação da Guarany, salvou a vida 
de dois praças da Cabedello que estariam 
prestes a se afogar5. O militar requereu a 
concessão da medalha de distinção por 
mérito por ter salvado os dois militares 
naquela ocasião.

	 A rotina na canhoneira era men-
surada por quartos de serviços, portan-
to a pontualidade era uma obrigação na 
instituição que primava pela disciplina 
e cumprimento do dever. Com isso, nos 
livros de bordo, o principal tipo de fonte 
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analisada nesta pesquisa, há registros de 
procedimentos rotineiros definidos pelos 
comandos superiores da Marinha e obri-
gatoriamente seguidos por todas as uni-
dades da instituição no Brasil, tais como: 
as cerimônias de hasteamento e arrea-
mento da bandeira nacional, horários das 
refeições, divisão dos quartos de serviço 
e afins. Os quartos de serviço registrados 
pelo oficial de serviço eram divididos em 
cinco períodos e da seguinte forma: das 8 
às 12 horas; das 12 às 18 horas; das 18 às 
24 horas; das 24 às 4 horas; e por fim, das 
4 às 8 horas. 

Além dos procedimentos definidos em 
regulamento da instituição com horários 
padronizados, certos hábitos eram escri-
tos diariamente como forma de protocolo 
de bordo. Nessa linha, independentemen-
te do quarto e do oficial de serviço, os 
registros começavam pela apresentação 
das condições climáticas, velocidade do 
vento, clima e condições de enchente ou 
vazante dos rios. As atividades da rotina 
oficial nas embarcações eram marcadas e 
informadas pelos silvos de apito efetuados 
por um marinheiro de serviço.  No período 
da manhã, o oficial de serviço anotava os 
procedimentos de limpeza e a situação da 
embarcação (fundeada, em movimento 
etc.). Questões específicas eram registra-
das apenas para que o comando da ca-
nhoneira tomasse conhecimento, como, 
por exemplo, as pessoas que ingressavam 
e deixavam a embarcação. 

Das 12 às 18 horas era quando se tro-
cava o serviço e se dava início ao primeiro 
quarto. O jantar e a ceia são concebidos 
no decorrer deste quarto. O rito de arriar 
a bandeira era realizado antes do pôr do 
sol e após a cerimônia.  Se a embarcação 
não estivesse em viagem os tripulantes 
que não se encontravam na escala de 
serviço poderiam ir “para o chão”, termo 
usado pelos militares quando deixavam a 
embarcação e seguiam para a esfera civil.

No quarto das 18 às 24 horas, ocorria o 
toque de silêncio na embarcação, para o 
descanso ou a vigilância para quem esta-
va de serviço. Já o quarto da meia-noite às 
quatro da manhã era normalmente o mais 
tranquilo, uma vez que geralmente so-
mente as pessoas de serviço circulavam 
pela embarcação. Logo em seguida, o 
quarto das quatro às oito horas da manhã 
era conhecido como “quarto d’alva” e era 
nele que ocorria a alvorada (despertar). 
Nesse quarto, com a embarcação para-
da, alguns militares saíam em um escaler 
para obter as rações de alimentos e retor-
navam a bordo.

As faxinas começavam a ser execu-
tadas, na sequência, como a baldeação 
e esfregação.      O rito diário mais sin-
gular do cotidiano a bordo se dava nesse 
quarto, o cerimonial de hasteamento da 
bandeira em um mastro com movimentos 
contínuos até chegar ao topo, momento 
no qual toda tripulação prestava continên-
cia como uma forma de respeito, deferên-
cia e demonstração de sentimento pátrio. 
O içar da bandeira demarca o início do 
próximo quarto de serviço. Por fim, tinha 
início o quarto das oito às doze horas, ha-
bitualmente um dos mais movimentados 
a bordo, principalmente quando a canho-
neira estava atracada em algum trapiche, 
na medida em que o tráfego de civis6 e mi-
litares era mais constante. O almoço dos 
militares era servido por volta das onze 
horas à guarnição7.

DISCIPLINA, INDISCIPLINA E 

PUNIÇÕES A BORDO

Os princípios da hierarquia militar 
eram definidores da relação entre praças 
e oficiais em regulamento. As teias de 
relações sociais eram marcadas por con-
flitos culturais e sociais nos espaços mi-
litares na virada do século XIX para o XX. 
Ao mesmo tempo em que conflitos exis-
tiam, a inadequação de praças em alguns 
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setores deveria ser tolerada por parte dos 
oficiais, dependendo do local discutido, 
uma vez que a quantidade de oficiais para 
certas funções encontrava-se em déficit.

 A hierarquia foi a engrenagem funda-
mental nesse âmbito. Por meio dela, a or-
dem e a disciplina se fizeram presentes. 
Por outro lado, como reflexo invertido de 
um espelho, a indisciplina se manifestava 
nas relações sociais em unidades milita-
res e na canhoneira, como uma face dos 
aspectos marcantes que demonstram a 
dinâmica da vida nas casernas. Os confli-
tos internos da Marinha enfrentaram ou-
tros problemas no processo de transição 
do Império para a República. A esse res-
peito, é notório o evento de 1893, conheci-
do como a Revolta da Armada, propiciado 
pelo ambiente deixado na Proclamação 
da República (MARTINS, 1995, p.9-23).

Arias Neto afirma que a revolta foi gal-
gada através de armas e punhos, pois a 
“escravidão na marinha” era infernal, o 
termo “escravidão” remete a uma herança 
deixada pelo império, onde as condições 
de igualdade e liberdade são nulas, pontos 
que os marinheiros consideravam um direi-
to (ARIAS NETO, 2010, p.87). Nos primeiros 
passos que a Marinha de Guerra dava no al-
vorecer republicano, a diferença de trabalho 
entre oficiais e praças era gritante.

Os oficiais já possuíam parâmetros 
definidos como remuneração, aposenta-
doria e afins. Silvia Capanema P. Almeida 
analisa o paradigma que marcou o início 
da Primeira República, caracterizado por 
um abismo entre a dimensão material (su-
pervalorizada) e pessoal (menosprezada), 
apontando certas nuances nesse paradig-
ma, mas indicando que havia um mal-es-
tar presente no meio dos marujos, que 
enxergam essas contradições. De fato, 
instituições como a Marinha buscavam 
um modelo de modernidade, acelerando a 
aquisição de materiais modernos e agra-
vando, em muitos momentos, as tensões 

e o excesso de trabalho a bordo.  As con-
tradições existentes não eram tanto entre 
a dimensão do pessoal e do material, já 
que havia tentativas de avanços nos dois 
campos, mas no interior dessas duas es-
feras. O que os marujos começam a sen-
tir, no início da República é que, diferen-
temente dos oficiais, não eram tratados 
como cidadãos. (ALMEIDA, 2010, p.148)

Todo esse cenário de busca de inova-
ções nos equipamentos e de mudanças 
para os indivíduos na Marinha foi fomen-
tando um terreno ríspido no âmbito naval, 
o período se caracteriza por uma forte 
sede por modernização. No entanto, o es-
tabelecimento da República não trouxe 
mudanças significativas ao cotidiano na-
val no sentido de melhorias de trabalho. 
Os sujeitos submetiam-se a longas horas 
de trabalho e às severas punições previs-
tas em lei da época. Cabe ressaltar que 
o 3º decreto presidencial, ainda de 1889, 
extinguiu os castigos físicos, mas como 
a historiografia sobre a revolta de 1910 
ressalta, ele nunca foi de fato aplicado8. 
“Os castigos corporais continuavam sen-
do aplicados com base na lei, que previa 
no máximo 25 chibatadas por dia, mas na 
prática esse número era ultrapassado em 
muito” (ALMEIDA, 2010, p.148). 

De acordo com o historiador Álvaro 
Pereira do Nascimento, os oficias da Ar-
mada utilizavam o Artigo de Guerra para 
punir as faltas cometidas pelas praças. 
Assim, tal artigo acabava criando dois tri-
bunais: o Tribunal do Convés, para punir 
faltas leves, e o Conselho de Guerra, para 
punir faltas graves. Entretanto:

A morosidade dos Conselhos de 
Guerra e o número insuficiente 
de marinheiros para substituir 
o réu impulsionavam o oficial 
comandante a resolver a falta 
disciplinar ali mesmo no seu 
domínio, no próprio navio, de forma 
imediata e exemplar sem desfalcar 
a guarnição, através do castigo 
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corporal. Dessa forma a dominação 
dos oficiais comandantes era 
reafirmada, demarcando os limites 
entre oficiais e marinheiros, ou 
seja, entre quem castiga e quem 
é castigado (NASCIMENTO, 1997, 
p.110-111).

Geralmente os detalhes desses casti-
gos corporais não se encontravam mencio-
nados diretamente nas cadernetas e livros 
de bordo. Nas fontes da Guarany, corri-
queiramente constavam informações so-
bre praças sendo presos a ferros, ficando 
passivo às punições dos oficiais de bordo. 
Ademais, Nascimento também assinala a 
respeito dos 5 meses que a Marinha sus-
pendeu os castigos corporais após a ins-
tauração da República, sendo este um mo-
mento em que o Governo Provisório adota 
um sistema de punição ainda mais rigoro-
so denominado Companhia Correcional:

A Companhia Correcional 
punia o faltoso de diversas 
formas, rebaixando-o de posto, 
descontando-lhe o salário, 
retirando-lhe a liberdade, 
castigando-o através da chibata 
e da prisão a ferros, entre 
outras perdas e humilhações 
que tornaram a relação 
entre marinheiros e oficiais 
praticamente insustentável 
(NASCIMENTO, 1997, p, 111-112).

Outrossim, Arias Neto argumenta que 
a Companhia Correcional foi introduzida 
pelo Decreto 328 de 12 de abril de 1890, 
de maneira discreta sem ao menos ser 
publicada nas decisões do Governo Pro-
visório (ARIAS NETO, 2001, p.73-74). Na 
documentação do Centro de Memória da 
Amazônia, referente à primeira década do 
século XX, há um processo criminal sobre 
o homicídio cometido pelo Marinheiro na-
cional Manoel do Nascimento Vila Nova, 
conhecido como “gato”, acusado de ma-
tar Manoel Gregório Nascimento com um 
tiro de pistola nas redondezas do Bote-

quim Pátria, localizado em Belém9. 

O réu Manoel Nascimento relata que, 
no dia 8 de fevereiro de 1910, estava saindo 
de serviço do Vapor Comandante Freitas e 
seguiu para o botequim, situação recorren-
te para uma parte dos militares que saíam 
de serviço. No entanto, no estabelecimen-
to, encontrava-se Manoel Gregório com 
quem o réu já tinha desavenças passadas. 
Os dois marujos discutiram bastante antes 
do disparo de um tiro de pistola mauser na 
dorsal superior que levou à morte de Gre-
gório. De acordo com o exame do cadáver, 
o projétil ficou alojado na coluna vertebral 
da vítima. Manoel Nascimento confessou 
o crime argumentando que agiu “de ca-
beça quente”, devido às punições severas 
que sofria a bordo do Vapor Comandante 
Freitas, com longas sessões de chibatadas 
e severas horas de serviço.

Os tenentes da Marinha exerciam um 
papel relevante a bordo, levando à frente 
a missão disciplinadora regulamentada 
pela instituição como meio de garantia 
da ordem de sua tripulação. Esses oficiais 
(tenentes) eram responsáveis por identi-
ficar problemas e situações não espera-
das a bordo, quando estavam ocupando a 
condição de oficiais de quarto (PEREIRA, 
2020, p.272-275). Manter a ordem e a disci-
plina era questão de grande importância 
na visão de um oficial de quarto. Não há 
dúvidas de que os imprevistos ocorriam, 
mas tais fatores poderiam afetar direta-
mente a performance da embarcação, 
como, por exemplo, no dia 22 de maio de 
1890, quando a Canhoneira Guarany esta-
va atracada no porto de Vizeu, rota que fa-
zia quando viajava para o Maranhão. Nes-
se dia, um fato triste e inesperado ocorreu 
no quarto das oito da manhã ao meio-dia: 

Tempo bom e susto como procede, 
largou-se o 3º escaler por ordens 
dos officiais superiores que se 
achavam em terra, regressando 
logo apoz com os mesmos. As 
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11 horas e 50 minutos atracou 
uma canoa trazendo para bordo 
o cadaver do Grumete Arthur 
Firmino que se afogara no quarto 
das ½ dia as 6 horas do dia 20, 
imediatamente foi o cadáver 
collocado sobre duas taboas 
e foram dados os passos para 
que o enterro fosse feito, sendo 
incubido deste trabalho o Sr. 
Imediato. O Carpinteiro de bordo 
desta canhoneira recebeu ordens 
para construir um caixão para 
que o cadáver fosse collocado, do 
mesmo grumete, sendo o caixão 
coberto com a bandeira nacional. 
(Mario G. Silveira – 2º Tenente)10

Tendo em vista que a decomposição 
cadavérica começa quatro minutos após 
a morte, o corpo do grumete encontrava-
-se no segundo estágio de decomposição, 
pois foram quase vinte e quatro horas até 
o cadáver ser trazido para bordo. Ou seja, 
o corpo do grumete11 já estava começando 
a inchar, devido à dissolvência progressiva 
dos tecidos transformando-se em gases 
(MORGADO, 2018, p.10). A situação muda-
ria a rotina dos militares naquele dia, afe-
tando diretamente o horário de almoço da 
guarnição. Através do livro de bordo escrito 
pelo 2º tenente Mário G. Silveira, podemos 
observar a questão da ordem e disciplina 
no trato da situação em destaque. 

Os oficiais, sabendo da situação, já se 
encontravam em terra, pedindo para que 
o 3º escaler fosse buscá-los, faltando dez 
minutos para o meio-dia, o corpo do gru-
mete chegou a bordo. Imediatamente o 
processo para sepultamento foi iniciado, 
mas como o ambiente estava desagradá-
vel por conta do forte odor, o almoço da 
guarnição foi adiado para o quarto seguin-
te. O imediato12 da canhoneira foi encarre-
gado de tomar frente do caso, ordenando 
que o carpinteiro de bordo construísse um 
caixão para conduzir o cadáver ao cemi-
tério local com a bandeira nacional sobre 
a urna mortuária. A cerimônia de sepulta-

mento do militar ocorreu de forma rápida 
e simples, pois se tratava de um grumete.  
O caso foi relatado de forma prévia na do-
cumentação no livro de bordo. 

Nos livros de bordo há muitos regis-
tros de práticas da rotina da tripulação, 
como as atividades do alvorecer, limpeza 
dos cômodos, cerimonial da bandeira, ho-
rários das seguintes alimentações: café, 
almoço, janta e ceia, assim como licenças 
dos oficiais. No entanto, as licenças das 
praças não constam nas anotações. Sobre 
estes, aparecem registros de situações 
adversas, envolvendo casos de deserção, 
punições e morte, como foi o fato do Gru-
mete Arthur Firmino, além de outras situ-
ações voltadas às questões disciplinares. 

Nas primeiras páginas dos livros de 
bordo, é detalhado o contingente de mi-
litares da embarcação, indicando nomi-
nalmente os respectivos oficiais de bor-
do. A tripulação da Canhoneira Guarany 
possuía em torno de 32 militares a bordo 
com a seguinte distribuição: Estado Maior 
(4 militares); Estado Menor (6 militares); 
praças (22 militares), e estes são defini-
dos apenas pela numeração e a função 
exercida. Na documentação de 1890 essa 
questão fica visível: “2 cabos, 4 marinhei-
ros de 1ª classe, 4 marinheiros de 2ª clas-
se, 6 marinheiros de 3ª classe, 4 grumetes 
e 2 foguistas contratados”13.

Por mais que existissem divergências 
entre os indivíduos da Marinha, a relação 
entre eles poderia ganhar outras propor-
ções dependendo do cenário. A falta de 
oficiais para determinados postos de ser-
viço era comum, por isso praças e oficiais 
subalternos poderiam ocupar postos im-
portantes nas embarcações. De acordo 
com Pablo Pereira, as ordens do dia de 
1891 a 1904 detalham casos de cabos atu-
ando em funções de prático, guardião, fiel 
de 2ª classe na Flotilha do Amazonas.

Essa escassez de mão de obra na ins-
tituição militar naval era uma situação 
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que assolava o governo desde o período 
imperial, se prolongando pelas primeiras 
décadas da República. Analisando alguns 
documentos de meados do século XIX, 
encontramos ofícios que detalham esse 
panorama de déficit de sujeitos. Em um 
ofício circular reservado do Ministério dos 
Negócios da Marinha do dia 29 de setem-
bro de 1859, expedido para o presidente 
da província do Grão-Pará, é ordenada, 
em nome do Imperador Dom Pedro II, a 
atividade imediata de recrutamento para 
suprir essa falta de militares:

Tudo bastante sensível à falta 
que há de praças para guarnecer 
os navios da Armada e para 
o Batalhão Naval e Corpo de 
Imperiaes Marinheiros. Sua 
Majestade O Imperador manda 
recommendar a V. Ex. a maior 
atividade no recrutamento, tendo 
em vista as ordens em vigor 
acerca da remessa de recrutas.14

Entre os dias 22 e 27 de novembro de 
1910, ocorreu a “Revolta da Chibata”. Den-
tre um dos principais motivos da revolta, 
apresentado pela historiografia, constava 
justamente a forma de tratamento dada 
aos marinheiros, com forte presença de 
ações com justificativas de cunho racial 
por parte dos oficiais e as péssimas con-
dições de trabalho dos que compunham 
a base na hierarquia militar das embarca-
ções. Nas Forças Armadas, era expressiva 
a quantidade de ex-escravizados, a pre-
sença de jovens nas instituições militares 
pode ser explicada pelas poucas alterna-
tivas de oportunidade de emprego e de 
reconhecimento na sociedade da época. 

Silvia Capanema assinala que, em 
1911, o Tenente da Reserva da Marinha 
Macedo Soares publicou um trabalho em 
Paris, que teve sua circulação proibida no 
Brasil, como uma forma de censura dos 
militares da República. Macedo Soares 
utiliza dados identificados pelo historia-

dor Alvaro Pereira do Nascimento que 
esboça uma estatística da cor da tripula-
ção dos marinheiros que seria o seguinte: 
“50% negros, 30% mulatos, 10% caboclos, 
10% brancos ou quase brancos” (ALMEI-
DA, 2012, p.15-33).

Os casos de castigos físicos eram fre-
quentes na transição do século XIX para o 
XX na Marinha, pois chibatadas e outras 
punições eram praticadas como formas 
de represálias por parte dos oficiais. Na 
documentação da Guarany, também eram 
relatadas as punições de militares, sendo 
muitos marinheiros presos a ferros na em-
barcação, e outros ficavam presos na so-
litária chegando a sofrer castigos físicos. 
Tomando como exemplo um caso ocorri-
do no dia 31 de dezembro, na virada de 
ano de 1897 para 1898, em uma noite nu-
blada de reveillon em Belém, o Marinheiro 
de Primeira Classe Francisco Coelho saiu 
de bordo em um escaler da Canhoneira 
Guarany, regressando à embarcação por 
volta das três horas da manhã, momento 
em que os militares de serviço já estavam 
cientes de sua investida. 

A sentinela que estava de serviço, Sou-
za Ribas D. Bispo, notou sua ausência e 
informou toda a situação para o Segundo-
-Tenente Ariloxenos A. Lima. Às três e qua-
renta da manhã, o marinheiro de segunda 
classe já havia sido posto a ferros, tal qual 
permaneceria o dia inteiro. Além de Fran-
cisco tentar burlar o sistema da Guarany, 
abandonou o escaler da embarcação no 
cais e voltou para bordo por outros meios, 
o que fica explícito quando, no quarto das 
oito ao meio-dia, alguns militares foram 
ordenados a buscar no cais o referido es-
caler usado na fuga pelo marinheiro. Fran-
cisco seguiu preso na embarcação pelos 
próximos seis meses.15 

Além da alimentação escassa, o tra-
balho de praça na Marinha era bastante 
exaustivo e as péssimas condições de 
trabalho colaboraram para que grande 
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parte dos militares desertassem. Em 1897, 
a quantidade de praças fugitivos foi alar-

mante, como demonstra levantamento fei-
to a partir dos dados dos livros de bordo :

Quadro 1 - Praças desertores na Canhoneira Guarany em 1897

Canhoneira Guarany Patentes

Caciolano Ferreira da Costa Marinheiro 

Manoel Augusto Marinheiro

Jaime Marques de Bulhões Marinheiro

Ludigenio dos Reis Marinheiro

Augusto Joaquim Amancio de Souza Marinheiro

Inacio Carlos Lisbôa Marinheiro

João Antonio Rodrigues Marinheiro

G. Bernardo Marinheiro

Francisco Alcino Calvino de Maria Marinheiro

Francisco José de Castro Costa Marinheiro

José Evaristo Marinheiro

Paulo da Costa Ribeiro Marinheiro

Severino Paulo da Silva Marinheiro

Antonio Belanges Marinheiro

Martiniano P. Ribeiro Marinheiro

Gulherme Antonio de Souza Barras Marinheiro

C. Pinheiro da Silva Marinheiro

Joaquim Teixeira de Amaral Foguista contr.

Joaquim Canteiro Foguista contr.

Matheus Moreno Foguista contr.

Francisco Olaviano de Oliveira Foguista contr.

Fonte: Arquivo Nacional. Série Marinha. IVM 1141, Registro de Bordo da Canhoneira Guarany.

Foram 21 praças desertadas, um núme-
ro alarmante uma vez que o contingente da 
embarcação era, em média, 33 militares, 
contando com cerca de 9 oficiais. Nesta 
ocasião, dois marinheiros foram captura-
dos, Guilherme Antônio de Souza Barras e 
C. Pinheiro da Silva, que ficaram presos na 
embarcação à disposição dos militares su-
periores aguardando sentenças. Vale res-
saltar que o livro de bordo às vezes oculta-
va certos tipos de informações, como neste 
caso dos militares que seguiram presos, 
pois, pesquisando nos meses seguintes, 
não foi possível identificar a data que am-
bos conseguiram a liberdade.

 No quadro, pode-se constatar a deser-
ção de quatro foguistas contratados. Esses 
militares trabalhavam diretamente com o 
maquinário do navio sob as ordens dos ma-
quinistas. Trata-se de um trabalho exausti-
vo, porém crucial para o funcionamento da 
embarcação. Pereira explica brevemente 
alguns costumes da rotina desses militares, 
que eram indivíduos autorizados a tomar 
mais banhos no decorrer do dia, devido ao 
ambiente de trabalho, já que eram respon-
sáveis por alimentar as caldeiras com car-
vão. Porém, essas medidas adotadas pelos 
oficiais não supriam todas as necessidades 
em questão (PEREIRA, 2020, p.286).
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Os militares que cometiam deserção 
ficavam sob a responsabilidade da polícia 
local e, ao serem detidos, eram encaminha-
dos ao Arsenal de Marinha ou para a pró-
pria embarcação para serem submetidos 
a castigos. Em uma das edições do Diário 
de Belém de 1887, foi publicado a respeito 
de um militar apreendido pela polícia que 
tinha cometido o crime de deserção: “Ar-
chivo da Policia: foram detidos pela policia 
ante-hontem: [...] Braz Coelho de Freitas, 
por ser desertor da Canhoneira Guarany”16.

Os possíveis motivos para essa quan-
tidade de deserção de praças da Canho-
neira Guarany no ano de 1897 podem ser 
explicados por dois elementos que as fon-
tes indicam. O primeiro é o próprio ano 
de 1896, com o pico de casos de beribé-
ri na embarcação. Na época, a medicina 
ainda não tinha uma resposta para tal do-
ença e esse quadro acabou gerando um 
certo medo no cotidiano naval, além de 
indicar a subnutrição a bordo e as dietas 
alimentares carentes em vitamina B1. Sil-
via Capanema ressalta que: “Todavia, as 
verdadeiras causas do beribéri foram co-
nhecidas apenas a partir de 1907, com a 
publicação de um estudo sobre um hospí-
cio em Kuala Lumpur que esclareceu a re-
lação entre a doença e a má alimentação” 
(ALMEIDA, 2012, p.26).

O outro ponto foi que, no ano de 1897, 
a embarcação entrou em reforma e ficou 
por bastante tempo atracada no trapi-
che do Arsenal da Marinha. A reforma da 
Guarany demorou cerca de sete meses e, 
neste período, foi mais fácil ir para terra e 
não retornar. Com essa quantidade de ta-
refas acentuadas, as péssimas condições 
de trabalho e uma alimentação debilitada, 
as praças enxergavam a deserção como 
uma válvula de escape, o que chega a ser 
intrigante e curioso, pois uma parte desses 
militares a princípio via a instituição como 
uma oportunidade para uma vida melhor. 
Porém, quando se davam conta da realida-

de da vida a bordo, procuravam se desven-
cilhar da vida militar na embarcação. 

Em novembro daquele ano, a Guarany 
já se encontrava em boas condições. No 
dia 9, às oito horas e cinco minutos, atra-
cou a bordo alguns oficiais do Arsenal, 
e às oito e quarenta, subiu para bordo o 
governador Paes de Carvalho do Parti-
do Republicano Federal17. O comissário 
de bordo se fazia presente, assim como 
os oficiais superiores. Podemos ter uma 
ideia clara de normas e etiquetas que 
uma parte da tripulação estava habitua-
da a conviver, enquanto outra parte lidava 
com um cotidiano pesado, com ciclos de 
vivências distintas. Dois mundos diferen-
tes compartilhando um mesmo espaço 
em uma linha tênue onde a hierarquia di-
tava as regras.

ALIMENTAÇÃO, DOENÇAS E 

HIERARQUIA 

No início do século XIX, a sociedade 
paraense ainda não tinha definido seus 
“pratos típicos”. Desse modo, podemos 
afirmar que o século em questão foi um 
período crucial para esta formação. A 
“mestiçagem” foi um fator importante 
nesse processo da alimentação, assim 
como em todo âmbito cultural (MACÊDO, 
2020, p.4), pois, neste processo, a hibrida-
ção dos hábitos alimentares ganhou força 
e foi predominante neste panorama.

O alimento adquirido pela Canhoneira 
Guarany em um certo período chegou a ser 
detalhado pelos oficiais de bordo. Assim, 
foi possível a produção de um quadro com 
os alimentos consumidos na embarca-
ção, sendo que as rações mais frequentes 
eram pães, frutas, verduras e carne fresca. 
O abastecimento da canhoneira quanto a 
alimentos ocorria no quarto d’alva, antes 
do café da manhã. O militar escalado para 
essa missão geralmente atuava por volta 
das quatro e meia da manhã, sempre com a 
presença do fiel que era o responsável pelos 
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objetos do navio e trabalhava diretamente 
sob as ordens do comissário de bordo. 

A alimentação disponibilizada pela Ar-
mada no início do século XIX era precária, 
e      a quantidade de patologias nos milita-
res era alarmante. Ademais, essa alimenta-
ção não era distribuída de forma igualitária 
para todos os militares da tripulação e isso 
acabava influenciando no cotidiano desses 
sujeitos. Havia um padrão de alimentação 
para os oficiais e outro para os praças e não 
existia uma tabela oficial de alimentos para 
os militares em geral, o que passou a acon-
tecer a partir do ano de 1903 com o art. 3º 
da ordem Nº 48 do Comando da Flotilha do 
Amazonas, que estipulava uma dieta para 
os militares na região amazônica, definida 
em tabelas (PEREIRA, 2020, p.281).

Havia um regime alimentar discrepan-
te entre os indivíduos a bordo. Os oficiais 
consumiam alimentação mais balancea-
da, enquanto os marujos sofriam por mais 
problemas de saúde em um período com 
escassos recursos para a assistência aos 
marinheiros embarcados. A disparidade 
era evidente entre oficiais e praças, no 
que se refere às patologias como o beri-
béri, que estava em alta em todo territó-
rio nacional. A doença é ocasionada pela 
deficiência de vitamina B1 no organismo, 
também conhecida como tiamina, poden-
do ser agravada pelo consumo excessivo 
de álcool. Essa vitamina é encontrada em 
alguns alimentos como castanha do Pará, 
amendoim, carne de porco assada, entre 
outros. Alguns sintomas do beribéri são: 
falta de apetite, fraqueza e irritabilidade, 
cãimbras musculares e problemas de me-
mórias18. Silvia Capanema P. de Almeida 
analisou essa questão através dos relató-
rios dos ministros da Marinha, identifican-
do deficiências na alimentação e vários 
problemas nos primeiros vinte anos após 
a abolição, deixando evidente a discre-
pância da dieta alimentar entre oficiais e 
praças (ALMEIDA, 2012, p.15-33). 

O corpo é um espaço de 
exercício do poder e do conflito. 
É um objeto de disputa entre 
o indivíduo que o é inerente e 
do outro, que o considera seu 
superior. Do controle do corpo, 
nascem as marcas que acabam 
tocando cada indivíduo e ele, ao 
olhar seu congênere, percebe 
e se identifica. Do controle 
do corpo, há a possibilidade 
de os indivíduos agirem mais 
do que um, eles constroem o 
espírito coletivo de um corpo só 
(PEREIRA, 2017, p.104)

A passagem do ano de 1895 para 1896 
ficou marcada pelo surto de casos de be-
ribéri na Guarany, pois foi o período com 
maiores índices a bordo. Na ocasião, o 
vaso de guerra não contava com médicos 
em sua tripulação, havendo apenas um 
enfermeiro para tratar ferimentos leves 
ocasionados pelo cotidiano de trabalho. 
Os militares, ao apresentarem os primei-
ros sintomas de patologias, eram envia-
dos para a enfermaria do Arsenal, onde 
eram diagnosticados e, dependendo do 
estado de saúde, recebiam encaminha-
mentos específicos, com tratamento em 
Belém ou na capital federal. A transfe-
rência de indivíduos era feita através de 
paquetes da Companhia Loyd Brasileiro, 
que eram embarcações de porte médio a 
vapor e possuíam a locomoção mais rápi-
da quando comparados com um navio da 
Armada. O quadro 2 apresenta os milita-
res da embarcação diagnosticados no ano 
de 1896.
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Quadro 2 - Militares com beribéri na Guarany em 1896

Militares Diagnosticados pelo Arsenal Patentes 

Luís Duarte do Amaral Chaves Maq. Sub. Ajudante

Cassiano B. de Assunção Contra-Mestre

Olavo Manoel da Costa Marinheiro 2ª Classe

C. Ferreira da Costa Grumete
Fonte: Arquivo Nacional. Série Marinha. IVM 1144, Registro de Bordo da Canhoneira Guarany

Dos militares em questão, apenas o 
maquinista subajudante Luís Duarte do 
Amaral Chaves permaneceu no estado do 
Pará após a consulta na enfermaria do Ar-
senal, o restante partiu para a capital fede-
ral. Luís Duarte atuava como soldador na 
embarcação, o que pode ter influenciado 
diretamente em sua permanência no es-
tado, pois, como já foi dito, muitos cargos 
estavam em falta na Marinha.  No dia 4 
de janeiro de 1896, fica detalhado no livro 
de bordo no quarto das oito ao meio-dia 
a permanência do maquinista que estava 
se recuperando a bordo da embarcação19.

Luís Duarte encontrava-se com a saú-
de mais estável entre os militares, por isso 
foi recomendado que ele recebesse trata-
mento na embarcação, constatando-se a 
tese de que sujeitos de patentes mais ele-
vadas possuíam de fato uma alimentação 
mais balanceada, como mencionamos no 
decorrer da pesquisa. As demais praças 
seguiram para o Rio de Janeiro para dar 
início ao tratamento adequado.

Além da alimentação precária, a inges-
tão de bebida alcoólica foi agente direto 
nos casos de beribéri, pois o cotidiano da 
Canhoneira Guarany possuía uma deman-
da altíssima de esforço físico e o álcool 
serviu como uma espécie de anestésico 
para aqueles trabalhadores. O consumo 
de vinho era constante e em grande quan-
tidade a bordo. Tomando como exemplo 
o dia 5 de fevereiro de 1896, no quarto do 
meio-dia às seis da tarde, o sol se escon-
dia entre as nuvens, com o tempo nubla-
do, o terceiro escaler seguiu para bordo 
com alguns mantimentos sob as ordens 
do comandante, dentre esses mantimen-
tos desloca-se para a embarcação 227 li-
tros de vinho20. Além do vinho comum, o 
vinho do Porto também era consumido na 
embarcação, assim como a aguardente.

O quadro a seguir considera alguns 
alimentos mencionados nos livros de bor-
do. Investigando-se alguns periódicos, foi 
possível mapear alguns preços dos se-
guintes produtos:

Quadro 3 - Alimentos obtidos pela Guarany

Alimentos e Bebidas Preços Ano

Azeite Doce * *

Milho Branco 77 1890

Pirarucu 1kg 1$800 *

Café 1kg 450$ 1908

Farinha de Mandioca 1L 200$ 1908

Feijão 1Kg 300$ 1892

Manteiga * *
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Sal 250g 10$ 1913

Vinagre * *

Vinho * *

Assucar * *

Arroz 3$ alqueire *

Azeite * *

Batata

Carne Fresca 1$000 1908

Carne Seca 1$000 1908

Frutas * *

Tabaco 400$ 1900

Chocolate * *

Aguardente 1L 200$ 1908

Vinho do Porto 1L Leilões 1890

Toucinho * *

Bolacha * *

Carne em Conserva * *

Cognac 1L Leilões 1890

Fonte: Arquivo Nacional. Série Marinha. Registros de Bordo da Canhoneira Guarany & Biblioteca Nacional – 
Hemeroteca Digital

Estes foram os alimentos que encon-
trei nos livros de bordo da Guarany. Con-
seguimos os preços de alguns produtos 
nos classificados de alguns jornais, como : 
Diário de Notícias (PA), nº41, O Norte (PA) 
nº126, O Pará (PA) nº226, Estado do Pará 
(PA) nº4 e A República (PA) nº80721. Além 
desses produtos registrados nos livros de 
bordo, encontramos uma lista de produtos 
obtidos pela Guarany no jornal Diário de 
Belém de 1888. Na coluna de importação, 
informavam-se os produtos que o Vapor 
Nacional Espírito Santo trazia do Rio de Ja-
neiro para Belém, parte desta carga tinha 
como destino a Canhoneira Guarany:

IMPORTAÇÃO – CANHONEIRA 
Guarany. (Carga do Vapor 
Nacional ESPÍRITO SANTO do 
Rio de Janeiro: [...] 3 vls. A’ ordem 
vinho 10 cxs, vinagre 10 brs, vinho 
do porto 15 caixas, agua de Vichy 
10 caixas, cognac 22 caixas, 

farinha 30 saccas, feijão 20 scs, 
calça 1 cx, xarque 150 frs.22

Sobre o vinho do Porto e o conhaque, 
além de encomendas feitas pelos oficiais, 
tais bebidas não eram encontradas nos 
anúncios junto com os alimentos e bebi-
das mais comuns do período. Alguns pro-
dutos eram encontrados nas pautas de 
leilões, devido ao valor e preferência da 
mercadoria na sociedade. Assim, era pro-
vável que alguns oficiais frequentassem 
esse âmbito social; já que as encomendas 
não eram realizadas frequentemente, as 
casas de leilões eram destinadas aos que 
possuíam um certo prestígio social. 

Ao analisar esses dados, precisamos 
considerar a quantidade de oficiais a bordo 
da embarcação e o número de visitas de 
sujeitos socialmente relevantes, como, por 
exemplo, a ida do governador do estado. Ge-
ralmente nessas reuniões havia os drinks.
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As casas de leilões seguiam ganhan-
do força no alvorecer republicano, pois 
eram muitos os anúncios publicados nos 
periódicos. Além de bebidas, era comum 
encontrar produtos alimentícios e outros 
objetos. Segundo Caroline Fernandes, o 
leilão se firmou no Brasil como uma práti-
ca comercial ao longo do século XIX, visto 
que o fluxo de mercadorias nos portos do 
Império e no início da República era inten-
so e o leilão foi uma forma que os sujeitos 
encontraram de movimentar esse cenário 
econômico. Fernandes assinala que: “Os 
leilões eram realizados em sua maioria 
em armazéns alugados para o evento ou 
de propriedade dos comerciantes, mas 
também costumavam ocorrer no imóvel 
que seria liquidado” (FERNANDES, 2017, 
p.67-80). O Diário de Notícias, assim como 
os demais jornais nacionais, possuía uma 
coluna exclusiva para a divulgação dos 
leilões que ocorriam semanalmente, com 
a data e o horário de cada sessão, como, 
por exemplo a divulgação do dia 23 de fe-
vereiro de 1890:

LEILÕES: DATAS PARA MARÇO, 
QUARTA-FEIRA, 26. No armasem 
dos srs. José Alves de Freitas & 
C., o agente Sampaio venderá em 
leilão diversas estivas, a saber: 
arroz, banha, manteiga, fósforos, 
chumbo, louças de todas as 
qualidades, estopilha, alhos, 
cerveja, papel de embrulho, 
cognac, kerozene, toucinho, sebo 
de Holanda, vinho Collares em 
barris e caixas, dito verde em 
décimos e quintos, vinho do Porto 
etc. Terminando o leilão com 
uma importante factura de café, 
xarque e assucar, não se retira 
lote – A’s 8 horas.23

Ao levantar dados nos periódicos a res-
peito das casas de leilões, foi possível perce-
ber que boa parte de suprimentos e bebidas 
era adquirida nesse ambiente de comércio, 
o que inclusive pode ser identificado com 
os dados presentes nos livros de bordo. 

O leilão no armazém dos senhores 
José Alves e seu agente Sampaio era um 
evento que misturava diversos produtos, 
como bebidas, alimentos e objetos em ge-
ral. Analisando os livros de bordo, consta-
tamos que a entrada de produtos na em-
barcação era variada, pois poderia ocorrer 
de três maneiras, uma delas era por im-
portação como, por exemplo, o caso do 
Vapor Nacional Espírito Santo que trazia 
do Rio de Janeiro algumas mercadorias 
para diversos destinos do estado. A Gua-
rany poderia estar incluída nesse trâmite, 
além de vapores, os paquetes também 
exerciam esse papel.

A segunda maneira de embarcar ali-
mentação e bebidas era através do Ar-
senal de Guerra. Quando a embarcação 
estava fundeada nas proximidades des-
ta unidade militar, os escaleres seguiam 
para o destino para buscar as rações e 
alguns produtos variados no quarto das 
quatro às oito horas. A outra possibilida-
de era quando o fiel e o comissário eram 
destacados para executar compras com o 
soldo que era disponibilizado pela Tesou-
raria da Fazenda, onde o comandante era 
encarregado de fazer a distribuição desse 
montante para suprir as necessidades do 
vaso de guerra.

Como as casas de leilões abriam geral-
mente às oito horas, provavelmente os mi-
litares encarregados de executar as com-
pras saíam de bordo no quarto das quatro 
às oito. Dependendo do horário de saída 
dos militares, os produtos poderiam che-
gar a bordo no quarto seguinte. No livro 
de bordo do dia 2 de abril de 1891, foram 
destacados três escaleres para buscar no 
porto os produtos adquiridos pela embar-
cação, eram estes: 18 litros de azeite doce, 
aliás, 19 litros; 1 fardo com estopas de al-
godão; 8 barricas com bolachas; 3 barris 
com toucinhos; 1 garrafão com vinagre, 
2 barricas com açúcar24. A seguir, temos 
uma imagem retirada de um periódico de 
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1890 que retrata um leilão ocorrendo na 
capital paraense. As vestimentas dos in-

divíduos presentes na ilustração retratam 
bem a condição social desses sujeitos:

Figura 1 - Representação de um leilão no alvorecer republicano. Fonte: Diário de Notícias, Belém, Edição 25, 
31 de janeiro 1890

O comissário de bordo era o militar ge-
ralmente autorizado pelo comandante para 
se ocupar dos leilões e dos preparativos em 
ocasiões de eventos especiais. Além de tra-
balhar diretamente com o setor financeiro 
da embarcação, o comissário de bordo es-
tava habituado na lida com diferentes ca-
madas da sociedade. Como foi menciona-
do anteriormente, na visita do governador 
do estado do Pará à Canhoneira Guarany, 
os oficiais superiores se faziam presentes. 
O comissário teve seu cargo destacado no 
livro de bordo para presenciar a reunião re-
alizada em novembro de 1897, quando um 
banquete foi servido ao governador e ofi-
ciais presentes na embarcação. 

Os banquetes realizados pela alta cú-
pula da sociedade no alvorecer republi-
cano vão além de uma simples refeição. 
Sobre essa temática, Daniela de Almeida 
Moura defende que “os banquetes repre-
sentam momentos de proximidade dos 
representantes do poder político com 
sua base de apoio, evidenciados na dis-
puta por um lugar à mesa do presidente 
pelos deputados e senadores” (MOURA, 

2008, p.67). Moura elucida que os banque-
tes eram momentos de alimentação que 
também exerciam um papel político e um 
local de ostentação de poder para uma 
certa demanda da sociedade.

Logo, podemos partir da premissa que 
os banquetes também ocorriam nas em-
barcações. Não devemos esquecer que o 
Estado-Maior estava presente em todas 
as unidades navais e era composto por 
oficiais. Na Canhoneira Guarany, foi pos-
sível encontrar os seguintes militares que 
constituíam esse escalão: comandante, 
imediato, chefe de máquinas e o chefe 
de fazenda (comissário de bordo)25. Esses 
militares detinham o poder hierárquico e 
discutiam pautas referentes ao campo po-
lítico da Marinha e do respectivo vaso de 
guerra onde eles serviam. A visita do go-
vernador na embarcação nos diz que essa 
aproximação de representantes políticos 
com sujeitos de relevância social também 
estava presente nas Forças Armadas.

Diferente do vinho do Porto, a aguar-
dente era mais fácil de ser encontrada pe-
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las mercearias das cidades. Com um preço 
bem mais acessível, a bebida era mais po-
pular. Isto não quer dizer que oficiais não 
consumiam aguardente, mas sim que o pro-
duto era de fato mais ingerido pelos milita-
res de classes inferiores. Com teor alcoólico 
sempre acima dos 32%, o vício e os danos 
no organismo se darão de forma mais ace-
lerada. Devido ao cotidiano árduo das pra-
ças, a aguardente servia como uma forma 
de anestésico na vida daqueles sujeitos. 

O vinho, por outro lado, com o teor alco-
ólico de 7% a 17% dependendo do produto, 
quando consumido em pequenas doses, 
pode trazer alguns benefícios à saúde. 
Apesar de compartilharem a mesma em-
barcação, oficiais e praças pertenciam a 
“mundos” totalmente diferentes, é sensa-
to afirmarmos que o consumo alcoólico e 
a alimentação desses militares eram bem 
distintas na maioria das vezes em seus res-
pectivos banquetes e momentos célebres.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A virada do século XIX para o XX foi um 
tempo de transformações, o país passava 
por um processo de transição na forma 
de governo e uma jovem República co-
meçava a dar seus primeiros passos. A 
Marinha de Guerra, assim como o país, 
também vivia um período de mudanças 
quanto ao reordenamento do Estado que 
em geral significaram novos comporta-
mentos das instituições e costumes. Ape-
sar dos conflitos existentes dentro e fora 
da Marinha, o órgão militar sempre man-
teve sua força, pois a hierarquia e disci-
plina, aliadas à      função exercida como 
força de defesa do Estado, eram sustentá-
culos de prestígio      institucional. É certo 
que nem sempre a situação correu nos 
trilhos, o que pode ser evidenciado com a 
eclosão de diversas revoltas. 

A Canhoneira Guarany vivenciou todas 
essas etapas, com oficiais e praças com-
partilhando um mesmo espaço, dividindo 
momentos bons e ruins sob uma hierar-
quia rígida presente na regulamentação 
da Marinha. Com o levantamento de da-
dos realizados na pesquisa, foi possível 
chegarmos à conclusão de que a alimen-
tação dentro da embarcação era raciona-
da e baseada em patentes. Tal fato con-
tribuiu para que uma série de problemas 
ocorresse no seio da tripulação.

A tripulação da embarcação consti-
tuía-se em sua maior parte de praças e 
esses sujeitos exerciam um papel fun-
damental no organismo da embarcação, 
uma vez que eles se encarregavam das 
tarefas braçais mais desgastantes. A má 
alimentação e as péssimas condições de 
trabalho tinham efeitos negativos, cau-
sando as patologias presentes na Canho-
neira Guarany e as deserções das praças 
de maneira acentuada. Isto fica claro 
quando analisamos o quadro de militares 
que desertaram em 1897. 

Dessa forma, a partir dos livros de 
bordo da Canhoneira Guarany, podemos 
levantar dados do cotidiano de oficiais e 
praças, sendo possível analisar o sistema 
de hierarquia que      se fazia presente até 
nos momentos de alimentação a bordo, 
além das tensões que se instalavam no 
dia a dia desses sujeitos. Além disso, a 
pesquisa buscou contribuir com os deba-
tes da historiografia, dialogando, no pro-
cesso de construção do trabalho, com di-
ferentes campos historiográficos, como o 
militar, o político e a história da alimenta-
ção, fomentando e abrindo possibilidades 
de novas pesquisas acadêmicas.
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2 Com base: Arquivo Nacional. Série Marinha. IVM 1118, Registro de bordo da Canhoneira 

Guarany.

3 Também conhecida como Revolta de 11 de junho.
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algumas ocasiões, desde trabalhadores, contratados para auxiliar o contingente da embar-

cação nos períodos em que ela estava ancorada, a políticos da alta sociedade como ficará 

explicito no decorrer do artigo.

7 Com base: Arquivo Nacional. Série Marinha. IVM 1118, Registro de bordo da Canhoneira 

Guarany.
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Guarany.
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substituto imediato.
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